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	Autógrafo nº 31.424
Projeto de lei nº 405, de 2013
Autor: Deputado Adilson Rossi – PSB
Dispõe sobre a instalação de bicicletários nos próprios públicos estaduais.



A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – A Administração Pública Estadual fica obrigada a reservar, adaptar ou construir, nas dependências de seus próprios públicos, espaço especialmente designado para o estacionamento de bicicletas, chamado de bicicletário.

Parágrafo único – A capacidade de vagas dos bicicletários deverá ser proporcional ao fluxo de frequentadores de cada uma das unidades, sedes, subsedes ou repartições em que forem instalados.

Artigo 2º – Esta lei tem como objetivos:

I – viabilizar a utilização de bicicletas por parte dos funcionários da Administração Pública Estadual e da população em geral;

II – incentivar a utilização de meios de transporte não poluentes e ecologicamente sustentáveis;

III – mitigar o adensamento do tráfego nos grandes centros urbanos; 
IV – estimular a população a adotar hábitos de vida saudáveis e a combater o sedentarismo.

Artigo 3º – Os bicicletários deverão:

I – apresentar áreas de estacionamento distintas para funcionários e usuários, proporcionais à quantidade de frequentadores observada em cada um dos dois grupos:

II – permitir a salvaguarda segura de cada bicicleta; 

III – proteger as bicicletas da chuva.

Artigo 4º – A utilização dos bicicletários será livre e gratuita, desde que haja vagas, para qualquer cidadão que precisar se dirigir a estabelecimentos da Administração Pública Estadual, e estará condicionada aos horários de funcionamento de cada próprio público onde estiverem localizados, seja sede, subsede ou unidade administrativa.

Parágrafo único – As regras subsidiárias de utilização dos bicicletários ficarão a cargo de cada próprio público onde estiverem localizados, seja sede, subsede ou unidade administrativa.

Artigo 5º – O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir de sua publicação.

Artigo 6º – As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 7º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 17 de dezembro de 2015.

_________________________________,                   Presidente

FERNANDO CAPEZ
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